
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATO No 13.11.04/2018 

CONTRA TO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
AMPLIAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA ÁGUA VIVA POÇOS ARTESIANOS 
LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

Aos treze dias do mês de l\o\ embro do ano de 20 18. de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-
1 O. com sede administrati\ a na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Prefeito 
Municipal Sr. JAIRO MADEIRA DE COIMBRA, brasileiro, casado, agente político, portador 
da cédula de identidade de n° 19572022002-0 SSPIMA e do CPF n° 243.189.733-87, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ÁGUA VIVA 
POÇOS ARTESIANOS LTDA .. pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o no 
13.110.738/0001 -53. com sede na Rua Ceará n° 604, 1° Andar, Centro, Imperatriz- MA, neste ato 
representada pela Sra. Gabriela de Assis Malerba, brasileira, solteira, empresária, portadora da 
cédula de identidade de n° 20257172002-7 GEJUSPC-MA e do CPF n° 008.445.453-92, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em vista o que consta na Concorrência 
Pública n° 002/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente de 
transcrição, na parte em que com este não conOitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o 
presente contrato, regido pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a execução de serviços de ampliação de sistema de abastecimento 
de água. em conformidade com a Concorrência Pública n° 002/2018 - CPL e seus anexos, que 
independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O 
presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n.0 

8.666. de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

PARAGRAFO ÚNICO - O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por 
preço unitário. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 

empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
a) Executar os Ser\ iços sob o regime de empreitada por preço unitário, obedecendo fielmente o 
Projeto Básico/Executivo. na forma constante do(s) anexo(s) da Concorrência Pública n° 
002/2018 - CPL, que passam a fazer parte integrante do presente contrato, independentemente de 
transcrição; 
b) Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais. mão-de-obra, pagamento 
de seguro. tributos. impostos. taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária. 
trabalhista e previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do 
contrato; 
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c) Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 
a' ençados. executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
d) Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 
previstas na I icitação: 
e) Atender, imediatamente. todas as solicitações da fiscalização da CONTRA TAl'< fE. 
relati' amente aos serviços contratados; 
1) Registrar a obra no CRr A: 
g) Cumprir todas as leis. regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial 
o Código de Obras e de Postura deste Munictpio: 
h) Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, A vises, 
Tapumes, enlim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 
i) Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao 
processo de aplicação dos materiais. inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos 
serYiços que. não aceitos pela fiscalização da CO~TRA T ANTE, devam ser refeitos; 
j) tàcilitar à FISCALIZAÇ ÀO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
I) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
m) Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

PARÁGRAFO (~ICO O CONTRATANTE não aceitará. sob nenhum pretexto . .t 

transferência de responsabilidade da CO!\ fRA TADA para outras entidades, sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CL..\LSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CO NTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato. a CONTRA TANTF se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste contrato; 
li) Designar um servidor, para. na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto; 
III) Comunicar à contratada. através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA Q UARTA- DAS MEDIÇÕ E 
As medições dos serviços serão parciais. de acordo com o cronograma fisico financeiro 
apresentado pela licitante. 

l BCLÁVSL'LA PRD·1EI RA 
A contratada deYerá apresentar a fatura. bem como os demais documentos exigidos, de acordo 
com cada medição. considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa; 

SL"BCLÁUSULA SEGll'\DA 
A primeira medição "ó será realizada com a apresentação da copta da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA. bem como documento que 
comprove que a obra foi matriculada no IN S. 
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SUBCLAUSULA TERCEIRA 
As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao INSS 
referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 

SliBCLÁUSULA QUARTA 
'\ medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do 
C crtificado de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 

C LÁUSULA Q UINTA - DO PREÇO DOS SERVIÇOS, DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
Pela execução dos serviços a que alude este contrato fica estabelecido o preço global de R$ 
1.080.556.66 (um milhão. oitenta mil. quinhentos e cinqüenta e seis reais e sessenta e seis 
centa,os). sendo R$ 769.518.85 (setecentos e sessenta e nove mil, quinhentos e dezoito reais e 
oitenta e cinco centavos), pertinente ao LOTE OI e R$ 311.037,81 (trezentos e onze mil, trinta e 
sete reais e oitenta e um centavos) pertinente ao LOTE 02, da Concorrência Pública n° 002/2018 -
CPL e que será pago diretamente pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro setor 
específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA), em conformidade com as medições dos 
ser" iços executados. com base nos preços unitários da Proposta da CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O pagamento dos serviços de que trata este contrato será efetuado em Reais, após aferição dos 
respectivos serviços pela Fiscalização designada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
O prazo para pagamento dos serviços contratados será de até 30 (Trinta) dias contados a partir da 
apresentação da fatura à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA- 00 PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E DO RECEBIMENTO 
FINAL 
O prazo para execução das obras e serviços ora contratados será de cento e oitenta dias corridos, 
em conformidade com a Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE e aceita pela 
CONTRATADA. 

SLBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O Termo de Recebimento Definitivo a que se refere este contrato será lavrado até 30 (Trinta) dias 
após a conclusão das obras c serviços, uma vez que tenham sido realizadas todas as medições e 
apropriações referentes a acréscimos e/ou supressões autorizadas pela CONTRATANTE. 
habilitando a CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
Quando por parte da CONTRATANTE ocorrer motivos relevantes que impeçam temporariamente 
a e:xecução deste COl\TRATO. o seu prazo de execução será interrompido com as partes firmando 
documento neste sentido. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos seguintes recursos: 

Convênio 11° 857188/2017- INCRA 
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17.512.0003.1-046- Construção/Ampl iação do Sistema de Abastecimento D'Agua 
4.4.90.51 - Obras e Instalações 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
A vigência do presente contrato será de até 31.12.2018, podendo ser prorrogada nos termos e 
condições previstas na Lei n° 8.666/93, se de interesse da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do respectivo valor; 

PARÁGRAFO SEG UNDO 
Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratuaL cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% 
(dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das 
demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUARTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO QUINTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa. 
de\ endo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução 
fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SEXTO 
O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com 
a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) wanto perdurarem os motivos determinante~ 
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da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

PARÁGRAFO SÉTIMO 
O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetiYo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato enseJara a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

SUBCLÁUSULA PRJ MEIRA - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
Contrato as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei 8.666/93. 

Sl BCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 
78 da Lei n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
supenor. 

SUBCLÁUSUL A TERCEIRA -Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, 
sem qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 

Sl BCLÁUSULA QLARTA - Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à rescisão 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
seguintes casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do serviço 
efetivamente executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual: 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
C\. pressa da CONTRATANTE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, a empresa vencedora prestará, no prazo 
de até I O (dez) dias após assinatura do instrumento contratual, a garantia no valor correspondente 
a 5°/o (cinco por cento) do \alor total do Contrato, conforme o disposto no art. 56, §1°, da Lei no 
8.666 93. Essa garantia poderá ser prestada em uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
b) fiança bancária; 
c) seguro garantia. 
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PARAGRAFO PRIMEIRO - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer 
obrigação. a adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis contados da data em que for notificada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia somente será restituída à CONTRATADA após o 
integral cumprimento das obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia apresentada por meio de títulos da dívida pública 
deverá ser emitida sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

PARÁGRAFO QUARTO - A garantia prestada pela licitante será liberada ou restituída após o 
término do Contrato. caso não haja pendências. Caso seja em dinheiro deverá ser recolhida junto a 
instituição bancária, em conta específica, sendo que esta será devolvida atualizada 
monetariamente, nos termos do §4°, do Art. 56, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E. para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
prese in trumento em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é 
assin do pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 13 de Novembro de 2018 
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